
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.561.128 - SC (2015/0257406-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : LOURDES CASSANELLI DOS SANTOS 
ADVOGADO : CLAUDIOMIR GIARETTON E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. FASE DE EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE APÓS 
INTIMAÇÃO PARA PAGAMENTO. PRAZO DE 15 DIAS. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. RESP 
1.262.933/RJ E RESP 1.134.186/RS. SÚMULA 83/STJ.

1. A jurisprudência do STJ, em recurso repetitivo (art. 
543-C do CPC), firmou-se no sentido de que o cumprimento de sentença 
somente se inicia a partir da intimação do devedor, na pessoa de seu 
advogado, para que cumpra, no prazo de 15 dias, o comando sentencial, 
nos termos do art. 475-J do CPC, prazo este que legitima, também, a 
incidência da verba honorária, caso não satisfeita a obrigação.

2. No caso em exame, a Corte de origem decidiu a 
questão em consonância com o entendimento desta Corte, afirmando que 
a autarquia concordou com a conta apresentada pelo exequente, pois, 
"intimada acerca do retorno dos autos à origem, a Autarquia, além 
de demonstrar a implantação do benefício, apresentou o cálculo das 
parcelas atrasadas para posterior conferência e manifestação da 
parte exequente. Assim, entendo que a incidência de honorários na 
execução não se justifica no caso em tela, pois cumprida com a 
finalidade acima descrita no prazo que lhe foi concedido". Incidência 
da Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.561.128 - SC (2015/0257406-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : LOURDES CASSANELLI DOS SANTOS 
ADVOGADO : CLAUDIOMIR GIARETTON E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por LOURDES 
CASSANELLI DOS SANTOS contra decisão monocrática de minha relatoria que 
apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 120, e-STJ):

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. 
EXECUÇÃO. ATUALIZAÇÃO DO CRÉDITO. JUROS DE MORA E 
CORREÇÃO MONETÁRIA. PERÍODO ENTRE A DATA DA 
ELABORAÇÃO DA CONTA E A DATA-LIMITE PARA INCLUSÃO 
DO PRECATÓRIO NO ORÇAMENTO OU A AUTUAÇÃO DA RPV 
NA CORTE. INCIDÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CUMPRIMENTO ESPONTÂNEO. 

1. A decisão tomada pelo Plenário do Supremo Tribunal 
Federal no julgamento das ADIs 4.357 e 4.425, além de declarar a 
inconstitucionalidade da expressão "na data de expedição do 
precatório", do §2º; dos §§ 9º e 10º; e das expressões "índice oficial 
de remuneração básica da caderneta de poupança" e "independente 
de sua natureza", do §12, todos do art. 100 da Constituição Federal 
de 1988, com a redação da Emenda Constitucional nº 62/2009, por 
arrastamento, também declarou inconstitucional o art. 1º-F da Lei nº 
9.494/1997, com a redação dada pelo art. 5º da Lei nº 11.960, de 
29/07/2009 (atualização monetária pelo índice de remuneração da 
poupança). Impõe-se, pois, a observância do que decidido com efeito 
erga omnes e eficácia vinculante pelo STF, restabelecendo-se a 
sistemática anterior à Lei nº 11.960/2009, ou seja, apuração de 
correção monetária pelo INPC. 

2. A referida decisão proferida pela Corte Constitucional não 
interferiu na taxa de juros aplicável às condenações da Fazenda 
Pública. Desse modo, a partir de 30/06/2009, por força da Lei n.º 
11.960, de 29/06/2009 (publicada em 30/06/2009), que alterou o art. 
1.º-F da Lei n.º 9.494/1997, para fins de apuração dos juros de mora 
haverá a incidência, uma única vez, até o efetivo pagamento, do 
índice oficial aplicado à caderneta de poupança. 
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3. Firmada a posição pelo Supremo Tribunal Federal, três 
situações distintas podem surgir acerca da fixação de honorários em 
execução movidas contra a Fazenda Pública, quais sejam: a) são 
devidos honorários advocatícios nas execuções contra a Fazenda 
Pública ajuizadas antes da publicação da MP nº 2.180/35; b) não são 
devidos honorários para as execuções contra a Fazenda Pública não 
embargadas e ajuizadas após a publicação da referida MP, nos casos 
em que o pagamento venha a ser efetuado por meio de precatório, 
ou seja, em que o valor da condenação seja superior ao equivalente 
a 60 salários mínimos; c) são devidos honorários nas execuções, 
inclusive não embargadas, cujo pagamento se efetue por RPV (valor 
até o equivalente a 60 salários mínimos). 

4. Contudo, tendo a parte exequente protocolado execução 
antes mesmo da intimação do INSS, não há justificativa para o 
cabimento de honorários advocatícios". 

A decisão agravada não conheceu do recurso especial da agravante nos 
termos da seguinte ementa (fl. 267, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. FASE DE EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE APÓS INTIMAÇÃO 
PARA PAGAMENTO. PRAZO DE 15 DIAS. ENTENDIMENTO 
FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. RESP 1.262.933/RJ E 
RESP 1.134.186/RS. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL DE 
LOURDES CASSANELLI DOS SANTOS NÃO CONHECIDO".

Aduz o agravante que "a questão merece ser revista pelo colegiado, 
uma vez que fere os princípios gerais de direito bem como à norma 
infraconstitucional da qual o e. Tribunal é guardião. Pois bem inicialmente de 
registrar que não houve pagamento voluntário, ou seja, somente após ser 
provocado, com a apresentação da execução de sentença, é que o ente 
previdenciário efetuou o pagamento. Segundo porque, não há a necessidade de 
aguardar novamente a intimação da Autarquia, acerca do retorno dos autos da 
segunda instância, pois a parte também possui o direito de apresentar os cálculos, 
de forma que a execução é uma faculdade e um direito da parte executar as 
parcelas devidas" (fls. 278/279, e-STJ).

Alega que "são cabíveis honorários advocatícios em fase de 
cumprimento de sentença, haja ou não impugnação, porque o artigo 475-R do 
CPC determina aplicar subsidiariamente ao cumprimento da sentença, no que 
couber, as normas que regem o processo de execução de título extrajudicial e, 
sendo cabíveis honorários em execuções embargadas ou não, é razoável também 
caber a fixação em cumprimento de sentença, impugnado ou não, já que o devedor 
dá causa à instalação da nova fase processual, aplicando-se o princípio da 
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causalidade. (...) Desta forma, a jurisprudência dominante é no sentido de que, 
apresentada a execução de sentença, embargadas ou não, é devido honorários na 
execução, sem a necessidade de intimação do INSS para cumprimento voluntário, 
pois, cabe ao credor solicitar o cumprimento da sentença, conforme demonstrado 
nas razões do recurso especial. Assim, apontados os dispositivos de lei violados, e 
tendo sido demonstrada a divergência de interpretação juntando acórdãos 
paradigmas de outros tribunais, demonstrando a similitude fático-juridica, tal 
panorama autoriza o manejo de Recurso Especial, conforme preceitua o art. 105 e 
alínea c, da Constituição da República." (fl. 280, e-STJ)

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.561.128 - SC (2015/0257406-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. FASE DE EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE APÓS 
INTIMAÇÃO PARA PAGAMENTO. PRAZO DE 15 DIAS. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. RESP 
1.262.933/RJ E RESP 1.134.186/RS. SÚMULA 83/STJ.

1. A jurisprudência do STJ, em recurso repetitivo (art. 
543-C do CPC), firmou-se no sentido de que o cumprimento de sentença 
somente se inicia a partir da intimação do devedor, na pessoa de seu 
advogado, para que cumpra, no prazo de 15 dias, o comando sentencial, 
nos termos do art. 475-J do CPC, prazo este que legitima, também, a 
incidência da verba honorária, caso não satisfeita a obrigação.

2. No caso em exame, a Corte de origem decidiu a 
questão em consonância com o entendimento desta Corte, afirmando que 
a autarquia concordou com a conta apresentada pelo exequente, pois, 
"intimada acerca do retorno dos autos à origem, a Autarquia, além 
de demonstrar a implantação do benefício, apresentou o cálculo das 
parcelas atrasadas para posterior conferência e manifestação da 
parte exequente. Assim, entendo que a incidência de honorários na 
execução não se justifica no caso em tela, pois cumprida com a 
finalidade acima descrita no prazo que lhe foi concedido". Incidência 
da Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido. 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, a jurisprudência do STJ, 
em recurso repetitivo (art. 543-C do CPC), firmou-se no sentido de que o cumprimento 
de sentença somente se inicia a partir da intimação do devedor, na pessoa de seu 
advogado, para que cumpra, no prazo de 15 dias, o comando sentencial, nos termos do 
art. 475-J do CPC, prazo este que legitima, também, a incidência da verba honorária, 
caso não satisfeita a obrigação.

No caso dos autos, o acórdão afirmou que a autarquia concordou com a 
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conta apresentada pelo exequente, senão vejamos (fls. 116/118, e-STJ): 

"O direito a honorários na execução decorre da necessidade de 
remunerar o trabalho do advogado que diligencia no sentido da 
propositura do leito, o qual tem como objetivo coagir ò devedor a 
adimplir o seu débito. Nessa acepção, a verba honorária só é devida 
quando a instauração do processo de execução se der por iniciativa 
do credor e exigir a citação da. Fazenda Pública em face de sua 
inércia.

Nos casos em que o INSS, além de implantar o beneficio 
devido, comparece aos autos apresentando os cálculos das 
diferenças devidas e não só os elementos necessários à elaboração 
destes, diz-se que ocorreu o cumprimento espontâneo da obrigação, 
não tendo sido demandado, de outra parte, maior esforço do 
advogado do autor para fazer valer o direito de seu cliente, salvo se 
houver algum embargo ou questionamento futuro na execução.

Nesse sentido, trago à colação os seguintes precedentes:
(...)
Deve ser considerado, todavia, que o prazo para manifestação 

do devedor só tem início com a intimação acerca da baixa dos autos, 
não ocorrendo de forma automática, logo após o trânsito em julgado 
da decisão. Assim, o INSS deve ser intimado do retorno dos autos da 
instância superior para que tenha oportunidade de, 
espontaneamente, implantar ou revisar o benefício e/ou apresentar 
os cálculos dos valores devidos (não se podendo exigir também o 
pagamento dos valores atrasados nesse momento, tendo em vista o 
art. 100 da CF). Somente no caso de não fazê-lo após essa intimação 
é que se pode cogitar de condenação em honorários advocatícios na 
execução.

Nessa linha são os seguintes precedentes do Superior Tribunal 
de Justiça:

(...)
No caso em exame, conforme se verifica, do andamento do 

processo, intimada acerca do retorno dos autos à origem, a 
Autarquia, além de demonstrar a implantação do benefício, 
apresentou o cálculo das parcelas atrasadas para posterior 
conferência e manifestação da parte exequente.

Assim, entendo que a incidência de honorários na execução 
não se justifica no caso em tela, pois cumprida com a finalidade 
acima descrita no prazo que lhe foi concedido. Indiferente, para 
tanto, se o credor protocola petição inicial da execução com os 
cálculos, antes desse evento, com o intuito apenas de ver aplicados 
honorários na execução."
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Nesse sentido, os precedentes firmados:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXECUÇÃO POR QUANTIA 
CERTA. TÍTULO JUDICIAL. MULTA DO ARTIGO 475-J DO CPC. 
NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO APENAS NA PESSOA DO 
ADVOGADO DO DEVEDOR, MEDIANTE PUBLICAÇÃO NA 
IMPRENSA OFICIAL.

1. Para fins do art. 543-C do CPC: Na fase de cumprimento de 
sentença, o devedor deverá ser intimado, na pessoa de seu advogado, 
mediante publicação na imprensa oficial, para efetuar o pagamento 
no prazo de 15 (quinze) dias, a partir de quando, caso não o efetue, 
passará a incidir a multa de 10% (dez por cento) sobre montante da 
condenação (art. 475-J do CPC).

2. No caso concreto, recurso especial parcialmente provido, 
apenas para sanar o erro material detectado no acórdão que julgou 
os embargos de declaração, de modo que não há falar em aplicação 
da multa do artigo 538, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil."

(REsp 1.262.933/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 19/6/2013, DJe 20/8/2013.)

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
IMPUGNAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC:
1.1. São cabíveis honorários advocatícios em fase de 

cumprimento de sentença, haja ou não impugnação, depois de 
escoado o prazo para pagamento voluntário a que alude o art. 475-J 
do CPC, que somente se inicia após a intimação do advogado, com a 
baixa dos autos e a aposição do 'cumpra-se' (REsp. n.º 940.274/MS).

1.2. Não são cabíveis honorários advocatícios pela rejeição da 
impugnação ao cumprimento de sentença.

1.3. Apenas no caso de acolhimento da impugnação, ainda que 
parcial, serão arbitrados honorários em benefício do executado, com 
base no art. 20, § 4º, do CPC.

2. Recurso especial provido."
(REsp 1.134.186/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 1º/8/2011, DJe 21/10/2011.)

A título de reforço:

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO. 
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CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ADIMPLEMENTO ESPONTÂNEO DA 
OBRIGAÇÃO NO PRAZO LEGAL. SÚMULA 83/STJ.

1. O recurso especial representativo de controvérsia 
colacionado pela agravante consigna fundamentos exatamente 
opostos à tese que ela sustenta em seu apelo especial. Com efeito, no 
REsp 1.134.186/RS, a Corte Especial deste Tribunal foi claríssima ao 
consignar que o prazo de 15 dias para o pagamento espontâneo se 
inicia somente após a intimação do advogado do executado.

2. Do mesmo modo, no recurso especial 1.259.256/SP, de 
relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, ficou decidido que, 
naquele caso, o pagamento foi feito depois de escoado o prazo do 
art. 475-J.  Com relação ao termo a quo deste prazo, o decisum faz 
menção ao recurso especial repetitivo 1.134.186/RS, que, como já 
dissemos, é categórico ao consignar que o prazo para o pagamento 
espontâneo somente começa após a intimação do advogado do 
devedor.

3. Ademais, No julgamento do recurso especial 1.262.933/RJ, 
de relatoria do Ministro Luís Felipe Salomão, julgado em 19.6.2013, 
pelo rito do art. 543-C, do CPC, a Corte especial decidiu que "na 
fase de cumprimento de sentença, o devedor deverá ser intimado, na 
pessoa de seu advogado, mediante publicação na imprensa oficial, 
para efetuar o pagamento no prazo de 15 (quinze) dias, a partir de 
quando, caso não o efetue, passará a incidir a multa de 10% (dez por 
cento) sobre o montante da condenação." 

4. Em tal julgado, ficou consignado que necessária se faz a 
intimação do advogado do executado para que não possa pairar 
dúvidas até mesmo acerca do data do trânsito em julgado e também 
quanto ao valor atualizado da dívida, já que, em muitos casos, 
exige-se memorial de cálculos a ser apresentado pelo credor. Assim, 
somente após o prazo de quinze dias contados da intimação do 
devedor, na pessoa do seu advogado, pode-se falar em não 
cumprimento espontâneo da obrigação, caso o devedor, intimado, 
deixe de efetuar o pagamento.

Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 353.381/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/9/2013, DJe 
18/9/2013.)

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".
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Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0257406-0 REsp 1.561.128 / SC

Números Origem:  00016632620098240001  00018496720144040000  001090016638  16632620098240001  
18496720144040000

PAUTA: 04/02/2016 JULGADO: 04/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
RECORRENTE : LOURDES CASSANELLI DOS SANTOS
ADVOGADO : CLAUDIOMIR GIARETTON E OUTRO(S)
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LOURDES CASSANELLI DOS SANTOS
ADVOGADO : CLAUDIOMIR GIARETTON E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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